
ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSUNçÃO
SETOR DE CONTRATAÇÃO
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DISPENSA N" DVOOO3 1 12024
PROCESSO ADIV IN ISTRATIVO NO 2409,1 6DVOOO31

CONTRATO N': 001 82i2024-CPL

TERÍMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAIV A PREFEITURA
IVUNICIPAL DE ASSUNÇÃO E APS SOLUCOES E EQUIPAIVENTOS DE
PROTECAO INDIVIDUAL LTDA, PARA FORNECIÍVENTO CONFORI\XE
DISCRIIVINADO NESTE INSTRUIVENTO NA FORIVA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura lVunicipal de Assunção - Rua Tereza
Balduino da Nobrega, S/N - Centro - Assunção - PB, CNPJ no 01.612.635/0001-02, neste ato
representada pelo Prefeito Luiz Waldvogel de Oliveira Santos, Brasileiro, Casado, residente e
domiciliado na Rua Tereza Balduino da Nobrega,214 - Centro - Assunção - PB, CPF no 236.802.614-20,
Carteira de ldentidade no 525.231 SSP, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado APS
SOLUCOES E EQUIPAIVENTOS DE PROTECAO INDIVIDUAL LTDA - RUA IVAJOR BELIVIRO, 37 -
SAO JOSE - CAIVPINA GRANDE - PB, CNPJ no 32.224.155/0001-06, neste ato representado por Josc
Augusto [Vonteiro de lVoura, Brasileiro, Casado, Empresário, reside;ntc c domiciliado na Rua Capitão
João Alves de Lira, 447, Aplo. 102 - Prata - Campina Grande - PB, CPF no 756.237 .304-34, Carteira de
ldentidade no 1311533 SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes
contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá polas cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da Dispensa de Licitação no DV00031/2024, processada nos termos da Lci
Federal no 14.133, de '1o de Abril de 2021; Lei Complementar no 123, de 14 de Dezembro de 2006; e
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das rcfcridas normas, às quais os
contratantes estão sujeitos como também às cláusulas desto contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela Portaria no DV 0003112024-04, de 24 de Setembro
de 2024, tem por objcto: Aquisição de camas hospitalares para atendcr aos cidadãos do municÍpio de
Assunção, PB, através da Secretaria de Saúde dc Assunção. A aquisição visa melhorar a infraestrutura
hospitalar do município, proporcionando melhores condiçõr:s de atendimento e conÍorto aos pacicntes.
Esta medida é essencial para garantir a qualidade dos serviços dc saudc prestados à população.

O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas nestc
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de Dispensa dr:
Licitação no DV0003112024 e instruçÕes do Contratante, documentos csses quc ficam fazendo partes
integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e será rcalizado na forma integral.

CLAUSULA TERCETRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, e de R$ 9.000,00 (NOVE lVlL REAIS).

coD.
1

DrscRlMlNAÇÃo
CAMA I-IOSPITALRES * Movimentos: Fawler/Scmi-
Fawler, cardíaco, flcxão, sentado, elevação do leito,
trendlemburg. DESCRIÇÃO Dimcnsôcs Aproxima do
Leito: 1,90 m compr. x 0,90. Estrutura do leito em aço
tubular. Leito em chapa de aço carbono peíurada de
1.5mm dc espcssura. Cabeceira e pcscira cm tubo de
aço carbono redondo. Pós com rodÍzios dc 4 em
polipropileno, com sistcma de frcio na diagonal.
Acabamento pintura epóxi, com tratamcnto ferruginoso.
Mais Espccificaçõcs Tócnicas: Camas hospitalares com
ajuste de altura e inclinação. Estrutura cm aço
inoxidável. Rodízios com travas de segurança.
Capacidadc dc carga mínima de 'l 50 kg. Colchões

UNID. QUANT. P.UNITARIO
und 3 3.000,00

MARCA P. TOTAL
9.000,00

impcrmcávois c dc fácil higienização.
Total: 9.000,00



cLausut-R QUARTA - Do REAJUSTAMENTo EM sENTtDo ESTRlro - REAJUSTE:
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de urn ano.
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preÇos podcrão
sofrer reajuste apos o interregno de um ano, na mesma proporção da variação vcrificada no IPCA-IBGE
acumulado, tomando-se por base o môs do orçamento cstimad<;, r-.xclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas apos a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primciro, o interrcgno mínimo dc um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memoria de cálculo referente
ao reajustamento de preços do valor remanescente, scmpre que estc ocorrer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o quc vier a scr dcterminado pela lcgislação ontão em
vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partcs elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio dc termo aditivo.
O registro da variação do valorcontratual parafazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por
simples apostila.
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio cconômico-financeiro, quando for o
caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatoria do fato
imprevisível ou previsível de consequência incalculávcl, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136,
da Lei 14.133121.

CLAUSULA QUTNTA - DA DOTAçÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigcnto:
UNIDADE: O2.08O-SECRETARIA DE SAUDE / FUNDO IVUN. DE SAUDE
CLASSTFTCAÇÃO: 02080.10.122.0500j021 AQUtSTCAO DE VETCULOS,ÍMOBTLTARTOS E
EQUIPAIVENTOS; 02080.1 0.122.0500 .2023 - ÍVANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA;
O2OBO.1O.122.O5OO.2O53 _ ÍVANUT. DAS ATIV. DA SEC. DE SAUDE _ REC. SUS.
ELE tV E NTO : 4.4.90.52.00.00 EQU I PAIVENTOS E IVATER IAL PERIVAN ENTE
FONTES DE RECURSO: 500 Recursos não Vinculados de lmpostos; 600 Transf. Fundo a Fundo Rec.
SUS prov. Gov. Federal - Bloco lrlanut. Ações e Serv. Públicos de Sau<ic; 60'1 Transf. Fundo a Fundo
Rec. SUS prov. Gov. Federal- Bloco Estrut. Rede de Serv. Públicos de Saude

CLAUSULA SEXTA. DO PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimcntos
adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133121; da seguinte
maneira: Em ate 10 (dez) dias úteis apos apresentação do faturamento e comprovação da entrega dos
produtos.

CLAUSULA SÉTIMA. DO PRAZO E DA VIGÊNCIA:
O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, quc admitc prorrogação nas condições e
hipoteses previstas na Lei 14.133121, está abaixo indicado e será considcrado da emissão do Pedido dr:

Compra:
a - Entrega: 5 (cinco) dias.
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro da 2024,
considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipoteses e nos termos dos Arts.
105 a 1 14, da Lei 14.133121.

CLAUSULA OTTAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento ofetivamente rcalizado, de acordo com as re,'spcctivas

cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios ncccssários para o ficl fornccimento contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade cncontrada quanto à qualidade do produto
fornecido, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o quc não exime o Contratado dc suas
responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal destc contrato, conforme requisitos
estabclecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmcnte para coordenar as
atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, rcspectivamcnte,
permitida a contratação de terceiros para assistôncia e subsÍdio d
pertinentes a essa atribuição;

fiscalização com informações



e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133t21.

CLAUSULA NONA - DAS OBR|GAÇÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o fornecimento descrito na cláusula correspondente do presente contrato,
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao
objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaçõcs concernentes à legislação fiscal, civil, tributária c
trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perantc
seus fornecedores ou terceiros em razão da exccução do objeto contratado;
c - lt/lanter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da exocução do contrato, quo
o represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos
solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentos de
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou rcduzindo essa responsabilidadc a
fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão intcrcssado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto dcstc instrumento, sem o
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
g - lVanter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta,
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiôncia, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos prcvistas em outras normas
específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá
comprovar o cumprimento dessa reserya de cargos, com a indicação dos cmpregados que preencherom
as referidas vagas;
i - Observar, em compatibilidade com o objeto dcstc contrato, as disposiçõcs dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133t21;
j - O objeto da presente licitação será requisitado dc forma parcelada, conforme a demanda e as
entregas deverão obedecer aos seguintes critórios: 1. O Sctor de Compras cmitirá, mediante as
necessidades, os Pedidos de Compra, contendo as quantidades, lclcal da cntrega e as condições de
instalação, devendo a empresa fornecedora promover a medição do cspaço/área para definir o tamanho
do objeto. 2. Constatada qualquer irregularidade na entrega dos produtos, a empresa contratada,
obrigar-se-á a trocá-los imediatamente, sob pena de sujeitar-se a aplicação das multas ou rescisão nos
termos legais. 3. A empresa fornecedora obriga-sc a c;ntregar qualqucr que seja a quantidadc dos
produtos dos prcços ofertados, não sendo admitido o acumulo de pcdidos para entrega posterior. 4. Na
impossibilidade de se examinar dctalhadamente os produtos no momento da entrega, estcs sr.,rã<.1

recebidos provisoriamente em até 5 (cinco) dias útcis da data do feito, cuja comprovaÇão dar-sc-á
atraves de aposição de carimbo próprio em qualquer espaÇo da nota fiscal. 5. Na hipotese de
confirmação de defeitos ou divergências quanto às características dos produtos contratados, será
concedido o prazo de 5 (cinco) dias corridos para a sua substituição, vedada a aplicaqão dc qualquer
penalidade durante esse período. 6. Caso seja constatada diferença a menor de quantidades, o prazo
máximo paraa complementação será de 5 (cinco) dias, com início a partirda notificação.7. As entregas
deverão ocorrer em dias corridos, contados a partir do recebimento do Pcdido dc Compra. Correndo por
conta da empresa contratada todas as dcspesas dc transporte, embalagom, tributos, encargos
trabalhistas e previdenciários decorrentes. .

CLAUSULA DECTMA - DA ALTERAÇÃO E EXT|NÇÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilatcralmcnte pelo Contratante ou por
acordo entre as partes, nos casos e condiçõcs prcvistas nos Arts. 124 a 136 c sua extinção,
forrnalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditorio e a ampla defesa, ocorrerá
nas hipoteses e disposições dos Arts. '1 37 a 139, todos da Lei 14.133121.
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso l, do caput do Art. 124, da Lei 14.133121, o
Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acrcscimos ou suprcssõcs quc'

se fizerem nas compras, de até o rcspectivo limitc fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor
inicial atualizado do contrato. Ncnhum acróscimo ou suprossão poderá excedcr o limite cstabelecido,
salvo as supressões resultantes dc acordo c<..lebrado entre os contratant<;s.

CLAUSULA OÉCIUE PRIMEIRA. DO RECEBTMENTO:
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e condições para reccbcr o seu objeto pclo Contratante obedocorão,
conforme o caso, às disposiçõcs do Art. 140, da Lei 14.133121



CLAUSULA DÉCtMA SEGUNDA. DAS PENALIDADES:
O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamonto, facultada a defesa no prazo legal
do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da lei 14.133121 e serão aplicadas, na forma,
condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as
seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pcla infração administrativa de dar causa a
inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalldade mais grave; b *
multa de mora de 0,5o/o (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de
atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de 10o/o (dez por cento) sobre o
valor do contrato por qualquer das inÍrações administrativas prcvistas no referido Art. 155; d -
impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente fcde,'rativo
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsávcl pelas infrações
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl c Vll do caput do rcÍerido Art. 155, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração dc inidoneidade para licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entcs federativos, pelo prazo dc cinco
anos, aplicada ao responsável pelas inÍrações administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll
do caput do referido Art. 155, bem como pelas infraçôes administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV,
V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais gravc que a
sanção referida no § 4o do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei
14.133t21.
Se o valor da multa ou indenização devida não for rccolhido no prazo de 15 dias apos a comunicação ao
Contratado, será automaticamente descontado da primeira parccla do pagamento a que o Contratado
vier a fazer jus, acrescido de juros moratorios dc 1'/o (um por ccnto) ao mês, ou, quando for o caso,
cobrado jud icialmente.

cLAUSULA DECTMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FTNANCETRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado
não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, scrá admitida a compensação financeira, dcvida
desde a data limite fixada para o pagamcnto ató a data correspondente ao efetivo pagamcnto da
parcela. Os encargos moratorios dcvidos em razão do atraso no paqamento serão calculados com
utilizaçãodaseguinteformula: E[Vl=NxVPxl,ondc: E[Vl =encarç;osmoratorios; N=numerodcdias
entreadataprevistaparaopagamentocadoefetivopagamento,VP=valordaparcelaaserpaga; el
= índice de compensação financeira, assim apura<lo: 1= (TX + 100) + 365, sendo 1{ = percontual oo
IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índicc adotado pelo Govcrno
Federal que o substitua. Na hipotese do referido Índicc estabolccido para a compensação financc.ira
venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

CLAUSULA DECTMA QUARTA. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD:
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei no 13.709, de '14 dr; Agosto de 2018, quc é a Lr:i Geral
de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pcssoais a quc tenham acosso em
razão deste contrato, independentc-.mente de declaração ou de accitação expressa.
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram scru acosso c
de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art.60, da Lci 13.709/18.
c - E vedado o compartilhamento com terceiros de qualqucr dado obtido, fora <ias hipotcses permitidas
em Lei.
d - Constitui atribuição do Contratado orientar c treinar seus empr(>gados, quando for o caso, sobrc os
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
e - O Contratante dcverá ser informado, no prazo dr,, cinco dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a scr celebrados pelo Contratado.
f - O Contratado devcrá exigir de suboperadores e subcontrntarjos o cumprimcnto dos devercs dr:
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por ç;arantir sua observância.
g - O Contratante poderá realizar diligência para aÍerir o cumprimr,'nto desta cláusula, dcvc'ndo o
Contratado atendcr prontamente eventuais pedidos dc comprovação formulados.
h - O Contratado dcverá prestar, no prazo fixado pclo Contratantc, prorrogávcl modiante justificativa,
quaisqucr informaçõcs accrca dos dados pcssoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a

eventual descarte realizado.
i- Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dcver do Contratado eliminá-los, com
exccção das hipoteses do Art. 16, ambros da Lei 13.709118, incluindo aquclas ern que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimentc de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objt to dostc contrato, notadamentc aquclcs
que se proponham a armazenar da<jos pessoais, devem srlr mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos roalizados, conformc Art. 37, da Lci 13.709118, com
cada acesso, data, horário e registro da finalidadc, pa do responsabilizaçáo, em caso do



eyentuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos ban<;os do dados devem ser desenvolviclos em
formato intcroperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipoteses
previstas na LGPD.
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção
de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendaçÕes, editadr:s na forma da LGPD.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Taperoá.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em O2(duas) vias, o qual vai assinado
pelas partes e por duas testemunhas

Assunçã P8,24 de Setembro de 2024.
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